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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO


1.1.1 A Pró-Reitora de Graduação da Universidade de São Paulo remete a este Conselho, expediente através do qual indaga sobre a aplicação no Sistema Estadual de Ensino, dos seguintes atos normativos expedidos pelo Conselho Nacional de Educação:


1.1.1.1 Resolução CNE/CES nº. 02/2007 (doc. anexo nº.1), introduzida pelo Parecer CNE/CES nº. 08/2007, devidamente homologado pelo Sr. Ministro da Educação em 13/09/2007;


1.1.1.2 Resolução CNE/CES nº. 03/2007 (doc. anexo nº 2) introduzida pelo Parecer CNE/CES nº 261/2006, devidamente homologado pelo Sr. Ministro da Educação em 25/06/2007.


1.1.2 A leitura do expediente remetido pela Universidade de São Paulo, nos permite inferir que são as seguintes questões a serem respondidas por este Conselho Estadual de Educação:


1.1.2.1 As Resoluções CNE/CES nº. 02/2007 e nº. 03/2007 são de cumprimento obrigatório pelas instituições de ensino superior vinculadas ao sistema estadual de ensino? O tratamento é o mesmo para as instituições isoladas, centros universitários e universidades?


1.1.2.2 Em caso de serem aplicáveis àquelas normas, quais são os prazos a que estão sujeitas as instituições de ensino superior vinculadas ao sistema estadual de ensino?

1.2 APRECIAÇÃO

                                     1.2.1 O artigo 9º da Lei 9394/96 diz o seguinte:

          “Art. 9º A União incumbir-se-á de:
        ‘I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
        ‘II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
        ‘III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;
      ‘IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;
        ‘V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
        ‘VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;
        ‘VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

       ‘VIII...” 

                                          Inquestionavelmente a Resolução CNE/CES nº. 02/2007 e que trata da “carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial”, integra o rol de normas gerais de cursos de graduação, vinculando, portanto, as instituições do sistema estadual de ensino ao seu cumprimento. Igualmente a Resolução CNE/CES nº. 03/2007 e que “dispõe sobre procedimentos adotados quanto ao conceito de hora aula”, inclui-se no rol de normas gerais e portanto,  é de cumprimento obrigatório para todos os cursos de nível superior (incluindo-se aí os cursos superiores de tecnologia) do nosso sistema.

As Resoluções CNE/CES nº. 02/2007 e nº. 03/2007 por suas características são consideradas como disciplinadoras das diretrizes curriculares de todos os cursos de graduação e desta forma são para todos os efeitos integrantes das DCNs.

As instituições com autonomia universitária, centros universitários e universidades, estão também sujeitas ao cumprimento destas normas, conforme manifestamente expresso no inciso II do artigo 53 da Lei 9394/96.

        “Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
        ‘I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;
        ‘II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;
        ‘III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão;
        ‘IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;
        ‘V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes;
        ‘VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
        ‘VII - firmar contratos, acordos e convênios;
        ‘VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;
        ‘IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;
        ‘X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.
        ‘Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:
        ‘I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
        ‘II - ampliação e diminuição de vagas;
        ‘III - elaboração da programação dos cursos;
        ‘IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;
        ‘V - contratação e dispensa de professores;
        ‘VI - planos de carreira docente.”
                              1.2.2 Prazos para o cumprimento da Resolução CNE/CES nº. 02/2007.

                                          Não se aplicam ao Sistema Estadual de Ensino os artigos 3º e 4º da Resolução CNE/CES nº 02/2007.





As instituições integrantes deste sistema de ensino devem proceder às adequações que se fizerem necessárias para o atendimento dos mínimos de integralização e duração, necessariamente a partir do 1º semestre letivo de 2009, para as turmas que iniciarem seus cursos naquela oportunidade e obedecendo cronograma de implantação a ser definido por cada instituição de ensino superior.





A Câmara de Educação Superior definirá oportunamente os procedimentos formais a serem respeitados pelas instituições de ensino superior, para o atendimento do disposto no Parágrafo anterior.

                                        1.2.3 Prazos para o cumprimento da Resolução CNE/CES nº. 03/2007.





Os conceitos de “trabalho acadêmico efetivo e de hora aula”, esposados pela Resolução CNE/CES nº. 03/2007 e Parecer CNE/CES nº. 08/2007, conquanto esclarecedores, não implicam em interpretação nova em relação aos pareceres e demais atos normativos emitidos quer no sistema estadual, quer no sistema federal de ensino.



  

Trata-se propriamente de se exigir com rigor que as instituições de ensino apontem com clareza em seus projetos pedagógicos, a forma como desenvolvem os “trabalhos acadêmicos efetivos”, respeitando os mínimos previstos em lei, nas diretrizes curriculares próprias e em seus projetos pedagógicos.





Sugere-se que a instituição de ensino superior do sistema estadual de ensino, através dos seus órgãos próprios proceda ao estudo do Parecer CNE/CES nº. 261/2006, a partir do que decida sobre a necessidade de ajustes em seu projeto pedagógico. De qualquer forma, o total cumprimento da Resolução CNE/CES nº. 261/2006, deve ser observado por todas as turmas a partir do 1º semestre de 2009.





Nestas circunstancias, a Câmara de Educação Superior deste colegiado, ditará em tempo próprio a forma pela qual eventuais ajustes serão comunicados.

2. CONCLUSÃO

                                2.1 Responda-se à Universidade de São Paulo/Pró-Reitoria de Graduação, nos termos deste Parecer.





2.2 Sugere-se que a Câmara de Educação Superior se manifeste a respeito do contido nos itens 1.2.2 e 1.2.3 deste Parecer, no prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação.

São Paulo, 02 de junho de 2008.

a) Conselheiro Arthur Fonseca Filho

                Relator


3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão, em 11 de junho de 2008

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior

                 Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da COMISSÃO DE Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de junho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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